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PREGÃO 

ELETRÔNICO 
007/PMCSA-SMDS/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 

(982357) 

 

OBJETO 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 335.138,40 (trezentos e trinta e cinco mil, cento e trinta e oito reais e quarenta 

centavos). 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 11/06/2024 às 13h30min (horário de Brasília). 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item. 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto. 
 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/PMCSA-SMDS/2024 

Processo Licitatório n.º 099/PMCSA-SMDS/2024 

Processo Administrativo n.º 087/PMCSA/SMDS/2024 

UAGS n.º 982357 – Licitação no Compras.gob.br n.º 9007/2024 

 

Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho, através da Secretaria Municipal de Defesa Social  e, por 

intermédio do Pregoeiro Jackson Gutemberg David dos Santos, nomeado pela Portaria GAPRE n.º 025/2024 

de 18 de Janeiro de 2024, torna público, para conhecimento dos interessados, que  realizará licitação, para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço 

por lote nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, do Decreto Federal n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal n.º 1.953, de 09 de 

setembro de 2020, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas 

neste Edital.  

Recebimento das propostas a partir do dia 28/05/2024 às 09h00min até o dia 11/06/2024 às 09h10min.  

Abertura das propostas: 11/06/2024 às 09h15min. 

Início da sessão de disputa de lances: 11/06/2024 às 09h30min. 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses para eventual Aquisição de Bobinas de Lonas 

Plásticas, com espessura de 150 micras, com peso mínimo de 120 kg – bobina com 8 x 100 metros, 

através da Secretaria Municipal de Defesa Social, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A licitação será processada em 02 (dois) itens, sendo todos para participação Reservada e Ampla, 

conforme tabela constante no Anexo I – Planilha Orçamentária, anexo a esse Edital. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.gov.br/compras
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Caso haja itens direcionados à participação é exclusiva da microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, estes serão 

relacionados no Anexo I deste Edital. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n.º 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços a ela necessários;  

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos 

itens 8.1.1 e 8.29.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei Federal n.º 14.133/2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima, em conformidade a Instrução Normativa 

SEGES n.º 73, de 30 de setembro de 2022 (art. 19). 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto, em conformidade a Instrução Normativa SEGES n.º 73, 

de 30 de setembro de 2022 (art. 19, § 1º). 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar de a licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valores unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Quantidade. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19§1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19§1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19§1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19§1
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na licitação para prestação de serviços com disponibilização de trabalhadores em dedicação 

exclusiva de mão de obra, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar n.º 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas 

bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12.6. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.12.7. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12.5, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.12.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

6.12.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.12.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.12. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 

123/2006, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538/2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. Empresas brasileiras; 

6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal n.º 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 

observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.21.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.21.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.21.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.21.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o art.12 da Lei Federal n.º 8.429, de 1992. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n.º 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN n.º 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN n.º 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no art. 29 a 35 da IN SEGES n.º 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 

seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 

Administração: 

7.7.1. Indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas; 

7.7.2.  O (s) sindicato (s) indicado (s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 

dissídios ou convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratado. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação após convocação de adequação direito pelo pregoeiro na fase de negociação e/ou 

solicitação da proposta ajustada ao lance vencedor; 

7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, conforme Súmula 262 do TCU, que comprove: 

7.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 

o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 

cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.12.2.1. Neste caso específico no subitem 7.12.2, deverá ser exigido a indicação da produtividade 

exclusivamente quando tal fator for mensurável, caso em que o estudo da produtividade utilizada 

pela Administração para servir de referência deve ser disponibilizado, conforme alínea “d5” do 

item 2.6 do Anexo V da IN 05/2017 que estabelece o Instrumento de Medição do Resultado (IMR). 
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7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

7.19. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

Federal n.º 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada em cartório de notas, autenticada eletronicamente ou autenticada por servidor público 

desta Municipalidade arrolado formalmente no processo, desde que apresente a via original.  

8.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria – Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

8.6.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

8.6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.6.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.6.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
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8.6.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP 

n.º 03, de 2018. 

8.9. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n.º 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

8.10. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a 

(s) certidão (ões) válida (s), conforme art. 43, §3º, do Decreto Federal n.º 10.024, de 2019. 

8.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

8.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.15. Ressalvado o disposto do item 9.29.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

8.16. Habilitação jurídica: 

8.16.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.16.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.16.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.16.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

8.16.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.16.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 
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8.16.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.17. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.17.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.17.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.17.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.18. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.18.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, considerando a forma 

que segue: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 60 (sessenta) 

dias contados da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do 

documento; 

b) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico, com data não 

superior a 60 (sessenta) dias contados da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo 

não constar do documento, na comarca onde existir. 

b.1)  Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger ou não referenciar 

os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa 

deverá apresentar, na forma do §3º do art. 43 da Lei Federal n.º 8.666/1993, a Certidão Negativa 

também referente aos Processos Eletrônicos em 1º e 2º Grau de jurisdição. 

8.19. Qualificação Técnica: 

8.19.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da Atestado (s) de 

Capacidade Técnica fornecido (s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando 
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ter executado o objeto deste Termo de Referência, no qual seja possível atestar desempenho 

satisfatório e compatíveis em características e quantidades. 

8.19.2. Para efeito comprobatório, só será (ão) aceito (s) como atestado (s) válido (s) aquele (s) que 

contenha (m) na sua descrição o trabalho realizado, o cliente e o período de realização dos mesmos. 

8.19.3. Para fins de comprovação de prestação de serviço regular só será (ão) considerado (s) atestado (s) 

emitido (s) por clientes com contrato direto com a empresa licitante e/ou seu representante legal 

seja explicitamente nominado.  

8.19.4. A empresa licitante deverá declarar que está ciente de que o Pregoeiro, em diligência, poderá exigir 

da licitante, a apresentação de procedimentos e documento que comprove a execução do objeto 

constante do atestado apresentado pela empresa participante, tais como copias dos contratos e notas 

ficais, referente aos atestados apresentados do certame em tela, sob pena de o não cumprimento 

levar à inabilitação/desclassificação da empresa.    

8.20. Documentação Complementar: 

8.21. Declaração assinada pelo titular ou representante legal da licitante, devidamente identificado, de 

cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição (ANEXO II); 

8.22. RG dos sócios e procuração. 

8.23. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

8.24. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei Federal n.º 14.133/2021). 

8.25. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.26. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.27. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, restando 

a obrigação da licitante mantê-los em conformidade. 

8.27.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n.º 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

8.28. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN n.º 3/2018, art. 7º, caput). 

8.28.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN n.º 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.29. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.29.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.29.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 

1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n.º 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.30. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.31. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.31.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.32. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos diante da preclusão consumativa do ato, salvo em sede de 

diligência, para (Lei Federal n.º14.133/21, art. 64, e IN n.º 73/2022, art. 39, §4º): 

8.32.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.32.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.33. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.34. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.29.1. 

8.35. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.36. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto n.º 8.538/2015). 

8.37. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGÃO  

 
 

 

 
Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,  

Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP  54525-180 
Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075 

PE-007-PMCSA-SMDS-2024-SRP – Aquisição de bobinas de lonas plástica. 

página 21 de 86 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços, por certificado particular ou pelo www.gov.br. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestar o serviço nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 



PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGÃO  

 
 

 

 
Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,  

Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP  54525-180 
Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075 

PE-007-PMCSA-SMDS-2024-SRP – Aquisição de bobinas de lonas plástica. 

página 22 de 86 

10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal n.º 11.462/2023. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

indicado no rodapé das páginas deste Edital. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-

mail pregao@cabo.pe.gov.br e/ou pelo endereço citado no rodapé deste Edital. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@cabo.pe.gov.br
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no www.compras.gov.br e no Portal de Transparência do Município do Cabo de Santo 

Agostinho.  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Planilha Orçamentária; 

14.11.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

14.11.3. Apêndice do Anexo II - Estudo Técnico Preliminar 

14.11.4. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

14.11.5. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

14.11.6. ANEXO V - Cadastro Reserva. 

14.11.7. ANEXO VI - Modelos de Declaração 

 

Cabo de Santo Agostinho/PE, 27 de maio de 2024. 

 

Pablo Augusto Tenório de Carvalho 

Secretário Municipal de Defesa Social 

 

 

 

 

 

 

http://www.compras.gov.br/
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ANEXO I 

Planilha Orçamentária 

Descrição do objeto e modelo de proposta de preços 

Conforme preconiza o art. 8º, inc. II do Decreto Federal n.º 3.555/2000, a Lei Federal n.º 10.520/2002, e, 

ainda a Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações, o objeto deste certame licitatório será definido da seguinte 

forma: Aquisição de bobinas de lonas plásticas, nas quantidades estimadas e conforme descrito na tabela 

abaixo:  

Valores de referência de responsabilidade da Secretaria Executiva de Logística, enviados anexos ao termo 

de referência através da CI: n.° 0155/2024-PMCSA-SMDS, devidamente autuado no processo. 

PLANILHA RESERVADA 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND QUANT. 
PREÇO MÉDIO 

V.UNIT. ATU. V.TOTAL 

1 462501 

ROLO DE LONA PLÁSTICA PRETA, 

NOVO DE PRIMEIRO USO, 

HOMOGÊNEA E OPACA, COM AS 

SEGUINTES MEDIDAS: LARGURA DE 8 

METROS, COMPRIMENTO DE 100M, 

SEM CORTES E SEM EMENDAS, COM 

ESPESSURA DE 150 MICRAS, 120KG, 

CORRESPONDENTE A 0,15 

MILÍMETROS. AS LONAS DEVEM 

OBECER ÁS NORMAS TÉCNICAS DA 

ASTM D882, ASTM D1709 E ASTM E252-

06. 

ROLO

S 
67 R$  1.255,20 R$        84.098,40 

TOTAL GERAL R$                      84.098,40 

PLANILHA AMPLA 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND QUANT. 
PREÇO MÉDIO 

V.UNIT. ATU. V.TOTAL 

1 462501 

ROLO DE LONA PLÁSTICA PRETA, 

NOVO DE PRIMEIRO USO, 

HOMOGÊNEA E OPACA, COM AS 

SEGUINTES MEDIDAS: LARGURA DE 8 

METROS, COMPRIMENTO DE 100M, 

SEM CORTES E SEM EMENDAS, COM 

ESPESSURA DE 150 MICRAS, 120KG, 

CORRESPONDENTE A 0,15 

MILÍMETROS. AS LONAS DEVEM 

OBECER ÁS NORMAS TÉCNICAS DA 

ASTM D882, ASTM D1709 E ASTM E252-

06. 

ROLO

S 
200 R$  1.255,20 R$       251.040,00 

TOTAL GERAL R$                      251.040,00 

 

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, tributos e 

outros gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, bem como que o produto será entregue no 

estabelecimento do contratante, sem ônus (CIF/Cabo de Santo Agostinho). 
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Solicitante/Processo - ______ / PMCSA-SMDS / 2024 

Condições de pagamento -  

Validade da proposta -  

Prazo de entrega -  

Fornecedor (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone/fax, etc.). 

___/___/____ __________________________ 

DATA ASSINATURA/CARIMBO 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

. 

LONAS  7/2024 

Informação Básicas 

Número do artefato 7/2024 

UASG 

982357-PREF.MUN. DE CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Editado por 

ANGELA MARIA DE GOIS SANTOS 

Atualizado em  

19/04/2024 18:42  

(v 2.0) 

Status 

ASSINADO 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de Bobinas de Lonas Plásticas, com espessura de 150 micras, com peso mínimo de 120 kg – 

bobina com 8 x 100 metros, nos termos da tabela em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme Art. 6º XIII da Lei 14.133/2021. 

O prazo de vigência da contratação é de UM ANO contados da assinatura do termo de contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. SOLUÇÃO COMO UM TODO 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 



PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGÃO  

 
 

 

 
Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,  

Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP  54525-180 
Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075 

PE-007-PMCSA-SMDS-2024-SRP – Aquisição de bobinas de lonas plástica. 

página 31 de 86 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto e ressaltado no ETP, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.2. Da exigência de amostra 

Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar 

deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no 

sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

Serão exigidas amostras do item licitado. 

As amostras poderão ser entregues no Centro Administrativo Municipal – CAM 1, endereço Rua Manoel 

Queiroz da Silva, 145 – Bairro Torrinha – Cabo de Santo Agostinho , no prazo limite de 10 (dez) dias, sendo 

que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, 

antes de findo o prazo. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

 Espessura: no mínimo de 150(cento e cinquenta) micras – correspondente a no mínimo 0.15 milímetros; 

 Com peso mínimo de 120kg bobina de 8x100 metros; 

 As lonas devem obedecer às normas técnicas da ASTM D882, ASTM D1709-09 e ASTM E252-06, 

sendo os valores mínimos, correspondentes a essas características, comprovados a partir de ensaios 

realizados por laboratório com reconhecimento comprovado. Deverão ser apresentados os Laudos 

Técnicos de Ensaio de Resistência à Tração e Resistência à Impacto; 

 Tensão média na força de ruptura em sentido longitudinal: 13 MPa (mínima); 

 Tensão média na força de ruptura em sentido transversal: 11 MPa (mínima); V. Resistência ao Impacto 

por dardo em queda livre: 200 gf (mínima); 

 Serão admitidos valores em variação máxima de 10% (dez por cento); 

 A lona deve ser homogênea, apresentando uma superfície livre de defeitos tais como géis, micro furos, 

“olhos-de-peixe” e outros tipos de irregularidades; 

 A lona deve apresentar espessura homogênea em toda a sua extensão, em qualquer ponto de aferição; 

 As bobinas de lona devem apresentar um bom aspecto, sem conter dobras ou vincos deteriorados, sem 

cortes, nem emendas em toda a extensão; 

 As bobinas devem ser embaladas de modo que permita o seu transporte, estocagem e manuseio corretos, sem 

que ocorram danos nas lonas, devendo ser embaladas em papelão ondulado e posteriormente com plástico 

transparente 

 As bobinas devem ser identificadas com os seguintes dados: nome do fabricante, espessura, 

largura, comprimento e caracterização das lonas; nas lonas, devem estar impressas a marca do fabricante e a 

data de fabricação e validade. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste 

Termo de Referência. 
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Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

Após a divulgação do resultado do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores 

no prazo de 10 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

4.3. Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE ESTIMADA 

A justificativa da quantidade estimada, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

O quantitativo e a especificação técnica de cada item a ser contratado está devidamente detalhado no quadro 

abaixo 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 

1 

ROLO DE LONA PLÁSTICA PRETA, novo de 

primeiro uso, homogênea e opaca, com as seguintes medidas: largura de 

8 metros, comprimento de 100m, sem cortes e sem emendas, com 

espessura de 150 micras, com peso mínimo de 120 kg, bobina com  8  x  

100  metros,  correspondente  a  0,15 

milímetros. As lonas devem obedecer às normas técnicas da ASTM 

D882, ASTM D1709 E ASTM E252-06 

ROLO 267 

 

7. DA MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O presente Termo de Referência tem como objetivo realizar uma licitação na modalidade PREGÃO, 

sob a forma ELETRÔNICA, conforme art.6 inciso XLI, da Lei 14.133/21, com o intuito de 

estabelecer os critérios básicos a serem considerados pela empresa contratada quando da prestação dos 

serviços descritos no Objeto; 

A modalidade foi escolhida em razão do objeto da presente licitação se enquadra no conceito descrito no art. 

6º, incisos X e XIII da Lei 14.133/21: 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

X - compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada 

imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento; 

(...) 
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XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;” 

O fornecimento do item em questão será feito de FORMA PARCELADA. 

O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, nos termos do art. 33, I, da Lei 14.133 

/21; 

A busca pelo menor preço considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros 

mínimos de qualidade definidos neste Termo de Referência, contemplando ainda os custos indiretos 

relacionados as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto 

licitado, conforme dispõe o art. 34, § 1º da Lei 14.133/21, que complementa: 

“Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando couber, por técnica e preço 

considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 

definidos no edital de licitação. 

§ 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e 

impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser 

considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme 

disposto em regulamento.” 

Justifica-se o critério de julgamento por MENOR PREÇO global por se tratar de objeto de natureza 

indivisível. Embora a Súmula 247 do TCU estabeleça que as contratações de obras e serviços devam ser 

realizadas por item e não por preço global, tal regra é para objeto que seja divisível e desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala. 

Portanto, no presente caso, a divisibilidade do objeto para adjudicação por lotes ou itens não se mostra 

tecnicamente viável haja vista a própria natureza do objeto que não admite parcelamento 

/divisibilidade, em consonância com o disposto no art. 40, §3º da Lei nº 14.133/2021. Além disso 

ocasionaria a perda de economia de escala (ou poder de barganha), uma vez que os custos comuns seriam 

repetidos por cada licitante vencedora. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Órgão: Secretaria Municipal De Defesa Social 

 

Unidade: Secretaria Municipal De Defesa Social – Administração Direta 

 

Função: 6 - Segurança Publica 

 

Detalhamento: 99 

 

Sub Função:182 – Defesa Civil 

 

Programa:89 
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Ação 2.279 – Apoio Às Ações De Manutenção Da Defesa Civil E Salvamento Aquático 

 

Elemento Despesa:3.3.90.30 – Outros Serviços De Terceiros Pessoa Jurídica 

 

Reduzido:366 

 

9. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

Na proposta de preço deverá constar: 

 

a) Seu prazo de validade (o qual não poderá ser inferior a 90 dias (Corridos); 

b) A discriminação detalhada dos produtos ofertados que deve estar de acordo com as especificações 

técnicas do fabricante; 

c) A quantidade solicitada; 

d) O valor unitário e total; 

e) O prazo de entrega; 

f) Garantia, conforme o caso; 

g) Dados relacionados à sociedade empresária, como nome fantasia, razão social, CNPJ, nome do 

representante legal, telefones de contato e e-mail. 

h) Os valores apresentados nos orçamentos e/ou propostas de preço deverão considerar inclusas todas as 

despesas que possam influir direta ou indiretamente nos custos, tais como tributos, licenças, análises, 

transporte, pedágios, estradas, multas, mão de obra para carga/descarga dos materiais, dentre outros; 

i) A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO de compromisso de cumprimento de certificação sob pena 

de sofrer penalidades 

10. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E CATÁLOGO 

10.1. O licitante declarado vencedor, após a fase de lances, a partir da solicitação do agente de contratação, 

deverá apresentar os catálogos/folders com imagens detalhadas dos produtos, contendo as dimensões, 

indicação do fabricante, marca, modelo, ficha técnica, ou qualquer outro documento que especifique o objeto 

de forma a facilitar a avaliação da conformidade da proposta com as especificações constantes neste Termo 

de Referência. 

10.2. A análise da conformidade dos encartes será realizada no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, por 

servidor ou equipe técnica da Secretaria Municipal de Defesa Social, com base nas especificações constantes 

neste Termo de Referência e deverão estar em consonância com as normas técnicas pertinentes, atualmente 

em vigor no país, expedidas pelo órgão competente. 

10.3. O licitante que não apresentar o catálogo/folder/encartes no prazo estabelecido, ou sendo o mesmo 

incompatível, terá a sua proposta desclassificada para efeito de julgamento. 

10.4. O catálogo ou folder deve estar em língua portuguesa ou com tradução do texto para a com 

informações que permitam identificar as características técnicas do produto ofertado. 

10.5. O servidor ou equipe técnica responsável pela análise se resguarda no direito de solicitar amostras, 

conforme art. 17, § 3º da Lei 14.133/21, caso considere os catálogos/folders insuficientes para avaliar a 

qualidade do produto. 

10.6. A análise da conformidade será realizada por comissão composta pelo gestor do contrato, pelo fiscal 

do contrato e outra pessoa da área técnica, sendo a análise gravada para disponibilidade e comprovação. A 
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avaliação dos itens realizar-se-á com base nas especificações constantes neste Termo de Referência e deverão 

estar em consonância com as normas técnicas pertinentes, atualmente em vigor no país, expedidas pelo órgão 

competente. 

10.7. Se necessária a apresentação de amostras, será solicitada conforme as regras abaixo estabelecidas: 

a) A licitante vencedora deverá fornecer unidade do item, no prazo máximo 05 (cinco) dias 

corridos, a contar da solicitação do servidor ou equipe técnica responsável. Para a análise, deverá ser 

encaminhado 03 pedaços medindo 1,00 x 1,00 metros; 

b) Quando da entrega das amostras, as mesmas sofrerão inspeção e análise, em sessão específica, 

para comprovação do atendimento das seguintes características técnicas especificadas; 

c) A empresa que participará da Dispensa Eletrônica deverá apresentar laudos técnicos a saber: 

de Ensaios de Resistência à Tração e Resistência à Impacto. Os resultados dos ensaios deverão corresponder 

aos valores mínimos abaixo discriminados: 

• Rolos (bobinas) de lonas plásticas, novos de primeiro uso, com carta do fabricante, na cor 

preta ou azul escuro, homogênea opaca, com as seguintes medidas: Largura: 8m (oito metros), Comprimento 

por bobina: 100m (cem metros), sem cortes e sem emendas; 

• Espessura: no mínimo de 150 (cento e cinquenta) micras – correspondente a no mínimo 

0.15 milímetros; 

• As lonas devem obedecer às normas técnicas da ASTM D882, ASTM D1709-09 e ASTM 

E252-06, sendo os valores mínimos, correspondentes a essas características, comprovados a partir de ensaios 

realizados por laboratório com reconhecimento 

comprovado. Deverão ser apresentados os Laudos Técnicos de Ensaio de Resistência à Tração e 

Resistência à Impacto; 

• Tensão na ruptura medida no sentido de extrusão longitudinal: 16MPa (mínima); 

• Tensão na ruptura medida na direção perpendicular transversal ao sentido de extrusão:   

18MPa(mínima); 

• Resistência ao Impacto por dardo em queda livre: 200gf (mínima); 

• Os resultados devem ter variação máxima de 10% (dez por cento), excetuando a espessura 

mínima que não poderá ser inferior a 0,20mm - (Coeficiente de variação); 

• A lona deve ser homogênea, apresentando uma superfície livre de defeitos tais como géis, 

micro furos, “olhos-de-peixes” e outros tipos de irregularidades; 

• A lona deve apresentar espessura homogênea em toda a sua extensão, em qualquer ponto de 

aferição. 

• As bobinas de lona devem apresentar um bom aspecto, sem conter dobras ou vincos 

deteriorados, sem cortes, nem emendas em toda a extensão; 

• As bobinas devem ser embaladas de modo que permita o seu transporte, estocagem e 

manuseio corretos, sem que ocorram danos nas lonas, devendo ser embaladas em papelão ondulado e 

posteriormente com plástico transparente; 

• As bobinas devem ser identificadas com os seguintes dados: nome do fabricante, espessura, 

largura, comprimento e caracterização das lonas; nas lonas, devem estar impressas a marca do fabricante e a 

data de fabricação e validade. 

d) A inspeção e análise citada acima serão efetuadas por uma comissão composta pelo gestor do 

contrato, pelo fiscal do contrato e outra pessoa da área técnica; 

e) Deverá a comissão de análise solicitar à contratada, caso haja necessidade, análise laboratorial 
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das devidas amostras, para comprovação das especificações solicitadas conforme Termo de Referência; 

f) Quando as características básicas e/ou qualidade do produto não corresponderem às exigências 

contratadas presentes no Termo de Referência, a remessa poderá ser devolvida, a qualquer tempo e, a critério 

da comissão de análise, sendo a licitante vencedora notificada para substituição, nos termos do item 8.6, sem 

qualquer ônus para a contratante, independente da aplicação das penalidades; 

g) Os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos e submetidos aos testes 

necessários, sendo devolvidos ao licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação, sem ônus 

para a Administração Municipal. 

h) Ao final da avaliação da compatibilidade dos produtos apresentados em catálogos 

/folders ou amostras, com as especificações do instrumento convocatório, o servidor ou equipe técnica da 

Defesa Civil. 

i) A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura 

comportamento inidôneo, punível nos termos do edital/aviso deste certame. 

j) A apresentação de amostra poderá ser dispensada quando se tratar de produto oriundo de 

linha industrial de produção cujo exemplar já tenha sido aprovado em análise anterior realizada por esta 

Administração Municipal ou cuja marca seja de conhecimento da equipe técnica da Secretaria responsável. 

• Após análise e aprovação, a amostra será mantida em poder do gestor e fiscal do contrato, 

para análise da comissão e comprovação das especificações detalhadas, quando do recebimento final do 

produto contratado; 

• Aprovada as amostras, será emitido parecer circunstanciado pela comissão de análise e dado 

prosseguimento à contratação 

• Para amostras enviadas pelo Correios, recomenda-se o serviço de entrega rápida, como forma 

de garantir a entrega no prazo estabelecido na alínea a do subitem 10.7. 

• O licitante que não apresentar a referida amostra (s) no prazo estabelecido ou sendo os 

mesmos incompatíveis, terá a sua proposta desclassificada para efeito de julgamento. 

• Enquanto não expirado o prazo para entrega da (s) amostra (s), ou quando notificada pela 

Comissão de análise, o licitante declarado provisoriamente vencedor, poderá realizar apenas uma substituição 

ou ajustes ao que foi apresentado para fins de adequação ao especificado no Termo de Referência, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias corridos. 

10.11 A amostra porventura enviada não será descontada do montante total licitado. 

10.12. Convocado, o segundo colocado no certame terá todos os prazos e condições concedidos ao primeiro. 

 

11. SELEÇÃO DO FORNECECEDOR 

DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 

HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Técnica 

a) ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado que, individualmente ou somados, comprove(m) ter a licitante executado fornecimento 

compatível em características, quantidades e prazo de no mínimo 30% (Trinta por cento) do objeto desta 

licitação; 

b) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem nenhum outro que 
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não tenha se originado de contratação; 

c) Os atestados apresentados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, I da Lei14. 

133/2021. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Além das disposições estabelecidas no edital do certame, a capacidade econômico-financeira das licitantes 

deverá ser demonstrada através da seguinte documentação (art. 69 da Lei 14.133/21) de Certidão negativa de 

feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

DA QUALIDADE DOS PRODUTOS 

Os materiais fornecidos deverão obedecer às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente 

as especificações constantes neste Termo de Referência. 

A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de acordo com 

este Termo de Referência, incorrerá nas sanções administrativas previstas no art. 155 e seguintes da Lei nº 

14.133/21 

Além das penalidades previstas no presente Termo de referência, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no 

que couber, ao contido no Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, conforme Acórdão do Tribunal 

de Contas da União – TCU n° 99/2007 (Plenário) e 92/2004 (segunda Câmara), respectivamente. 

DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

O fornecimento SERÁ DE FORMA PARCELADA, efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias 

corridos, a contar da data de recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Executiva de 

Logística. 

A entrega deverá ser realizada, na forma e quantidades especificadas em Ordem de Fornecimento, no 

CONDOMÍNIO CONE CULTIMODAL, GALPÃO 7 MÓDULO 3 – PORTARIA E, KM 96,4, BAIRRO: 

DISTRITO INDUSTRIAL DIPER, CEP: 54.503-900 – CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE, 

dentro do expediente, sendo das 08h00min às 12h00min e 13h00min às 15h30min, mediante agendamento 

prévio com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, conforme dados que constaram na 

solicitação do fornecimento. 

A entrega deve ser acompanhada da nota fiscal contendo as especificações do objeto, bem como os 

quantitativos, preços unitários e o valor total; 

A entrega deverá ser acompanhada do Atestado Comprovante de Registro do fabricante do produto no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 

instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, acompanhado do respectivo Certificado de 

Regularidade válido, caso a atividade de fabricação ou industrialização do produto licitado esteja enquadrada 

no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013 e art. 1º da Instrução Normativa nº 01 de 

19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

O recebimento do objeto estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às especificações 

contidas neste Termo de Referência e no Edital da licitação e, à contratada que deixar de entregar os bens ou 

entregá-los fora das especificações, deverá ser aplicadas as sanções estabelecidas no Termo de Referência e 

no Edital, além de arcar com todo o ônus proveniente do envio e devolução do objeto; 

O recebimento ocorrerá: 

Provisoriamente: após a verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes neste Termo 

de Referência, mediante Termo expedido pelo setor responsável pelo recebimento; 
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No ato da entrega do objeto licitado o Contratado deverá entregar o do Atestado Comprovante de Registro 

do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme item 21.4, sendo condição para o recebimento provisório. 

O Setor responsável emitirá TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO relacionando todos os objetos 

recebidos, nos termos da Nota Fiscal; 

Definitivamente: em até 10 dias corridos da entrega provisória, após a verificação qualitativa pelo Gestor do 

Contrato, da conformidade das especificações técnicas, mediante TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO e certificará a Nota Fiscal; 

O produto será objeto de inspeção, que será realizada por técnico da Seção responsável, e constará das 

seguintes fases: 

Recebimento do Atestado Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 

Recebimento do bem; 

Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas e/ou aquelas 

A entrega não exclui a responsabilidade civil pela perfeita execução do objeto contratado, cabendo à 

contratada sanar quaisquer irregularidades detectadas pelo prazo de garantia estipulado. 

A contratante rejeitará no todo ou em parte a entrega do objeto em desacordo com o Edital e com este 

Instrumento. 

Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou o produto apresentado esteja em desarmonia com as 

exigências deste Termo de Referência, verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por 

outro com características estabelecidas no presente Termo de Referência, no prazo de até 15 (quinze) dias 

corridos, a contar da data de realização da inspeção. 

Findo o prazo de inspeção e comprovada a conformidade dos produtos com as especificações técnicas 

exigidas no Edital e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, o Gestor do Contrato emitirá o TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

 

12. DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

devidamente atestada pelo servidor responsável e acompanhada das seguintes certidões/documentos: 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e 

Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), FGTS e a Situação perante o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação. 

Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 

Na nota fiscal/fatura deverá constar a descrição dos produtos entregues, o lote de fabricação, bem como a 

quantidade, o preço unitário e o preço total de cada um deles; 

Na nota fiscal/fatura deverá ser indicado o nome do Banco, nome e número da agência e número da conta 

corrente onde será creditado o valor relativo ao pagamento constante naquele documento. 

O pagamento será realizado por meio de empenho, caso os itens entregues estejam de acordo com as 

exigências deste Termo de Referência, sendo efetuada eventual retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 



PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGÃO  

 
 

 

 
Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,  

Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP  54525-180 
Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075 

PE-007-PMCSA-SMDS-2024-SRP – Aquisição de bobinas de lonas plástica. 

página 39 de 86 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da Contratante, os 

valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, que será 

calculada através da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = 

Valor da Parcela a ser paga 

I = Índice de atualização financeira, assim apurado: 

I = (TX/100) / 365 

TX = IPCA do mês anterior 

A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da 

ocorrência. 

O pagamento será efetuado através de ordem bancária em favor da instituição bancária indicada pela 

CONTRATADA. 

 

13. FISCAL DO CONTRATO 

Fica designado para a fiscalização o servidor: JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA BARBOSA, MATRÍCULA 

Nº 31.087 – GERENTE DA DEFESA CIVIL 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Comunicar ao Fiscal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas qualquer anormalidade que impeça o 

fornecimento dos bens no prazo estipulado; 

Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de notas 

fiscais para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 

Fornecer material de boa qualidade e procedência, em estrita conformidade com as especificações exigidas 

neste Termo de Referência; 

Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência da ata 

e respectivos instrumentos contratuais, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

 

Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente contrato; 

Manter as condições de habilitação durante a vigência da Proposta e instrumentos contratuais, que porventura 

venham existir; 

Indicar o responsável que a responderá por todos os atos e comunicações formais; 

Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como 

pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 

Cumprir todas as especificações previstas no instrumento convocatório e seus anexos; 
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A responsabilidade pelo fornecimento do material será da(s) CONTRATADA(S), a qual se encontra 

impedida de transferir para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, este 

encargo, assim como subcontratar outras pessoas físicas ou jurídicas para executar as obrigações objeto deste 

instrumento; 

Fica assegurado a Secretaria Municipal de Defesa Social, o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens 

entregues em desacordo com as especificações exigidas no Edital 

/Aviso, ficando a empresa vencedora obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 05 

(cinco) dias corridos a contar da sua notificação, que ficará a cargo da Secretaria Executiva de Logística; 

A CONTRATADA se obriga, durante o mínimo de 03 meses, a substituir o objeto, as suas expensas, por 

outro com características estabelecidas no presente Termo de Referência, em que se verificarem vícios, 

defeitos, ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos fornecimentos em um 

prazo de 07 (sete dias) corridos a contar da data da solicitação; 

As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese e alguma poderão 

ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura; 

A(s) empresa(s) contratada(s) deverá fornecer os itens estritamente de acordo com as especificações descritas 

neste Termo de Referência, bem como nos prazos nele estabelecidos, responsabilizando-se pela substituição 

dos mesmos na hipótese de estarem em desacordo com as referidas especificações, bem como não estiver de 

acordo com os folhetos/catálogos apresentados juntamente com a proposta de preços e aprovada, sob pena 

de aplicação de sanções administrativas. 

A CONTRATADA deverá apresentar Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído 

pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade 

válido, caso a atividade de fabricação ou industrialização do produto licitado esteja enquadrada no Anexo I 

da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013 e art. 1º da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro 

de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

O documento disposto no item acima, deverá ser apresentado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

da homologação do certame. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução do objeto licitado e respectivos 

instrumentos contratuais, que porventura venham existir; 

Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados; 

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

da contratação; 

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à instância superior, 

conforme Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 

execução da contratação em conformidade com o Artigo 120, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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15. DAS PENALIDADES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

 der causa à inexecução parcial do contrato; 

 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 der causa à inexecução total do contrato; 

 deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado  não 

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  praticar 

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município do 

Cabo de Santo Agostinho, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII 

a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 

ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da 

Lei) 

15.2. Multa: 

Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1%a 5% do valor do contrato. 

Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 1% a 30% 

do valor do contrato. 

Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. Para 

infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 

Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 
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O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133/2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133 

/2021). 

Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da 

multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação 

da contratante; 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar do 

valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo; 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): a 

natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133 

/2021). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da 

Lei nº 14.133/2021). 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

O fornecimento se dará por completo e de forma imediata após o encaminhamento da Ordem de 

Fornecimento, emitida pela Secretaria Executiva de Logística, acompanhada de empenho. 

Por se tratar de fornecimento imediato, estará dispensado a elaboração de instrumento contratual, ficando 

mantida todas as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, bem como, no Aviso de Dispensa e 

seus anexos. 

 

17. DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca do Cabo de Santo Agostinho/PE para discussões de litígios decorrentes do 

objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure 

1. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º 

do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

PABLO AUGUSTO TENORIO DE CARVALHO 

Autoridade competente 

Assinou eletronicamente em 19/04/2024 às 18:42:17 

 

 

 

. 

 

 

 

Apêndice do Anexo II - Estudo Técnico Preliminar 

1. Informações Básicas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Número do processo: CI 081/2024 

 

2. Introdução 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os estudos técnicos 

necessários à definição da melhor solução para prevenção de deslizamentos em curto prazo, considerando 

o período chuvoso que anualmente atinge o Município do Cabo de Santo Agostinho. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a melhor solução 

para disponibilização de informações claras e de fácil acesso sobre os serviços públicos, em observância às 

normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

Destaca-se que em 2010 o município possuía uma população aproximada de 185.025 habitantes, segundo 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Atualmente, há uma previsão de que a população 

alcance 203.216, sendo assim o 7º município mais populoso do Estado de Pernambuco. 

O presente Estudo Técnico Preliminar fundamenta-se na Nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC), Lei 

n° 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, no Decreto Municipal n° 2.470/2024, 26 de fevereiro de 2024. 

3. Justif. da necessidade da contratação 

Considerando que no ano de 2023, foi realizado o Pregão Eletrônico nº 017/2023 – Processo nº 055/2023, 

tendo como vencedora a Empresa Life Clean Comércio de Equipamentos Ltda, sendo emitida Ordem de 

Fornecimento nº 032/24, porém na entrega dos produtos foi constada a baixa qualidade do material, sendo 

a remessa devolvida no ato da entrega em 04 de abril de 2024. 

Sendo a Empresa Life Clean Comércio de Equipamentos Ltda, notificada e solicitada a Secretaria 

Municipal de Assuntos Jurídicos a abertura Procedimento Administrativo. 

No entanto, não é possível aguardar a conclusão do Procedimento Administrativo, diante da necessidade de 

nos prepararmos para as solicitações de contenções, infiltrações e saturação de barreiras, erosões e 

desmoronamentos provocados pelas precipitações pluviométricas que podem atingir os morros e encostas do 

município 

4. Área requisitante 

 

Coordenação Administrativa Ademir Ferreira de Sá Leitão Júnior 

 

5. Descrição da necessidade 

Cabo de Santo Agostinho é um município localizado no Estado de Pernambuco, na Região Nordeste do 

Brasil, que integra a Região Metropolitana da Capital, Recife. 

Cabo de Santo Agostinho é formado por quatro distritos: Distrito-sede, Juçaral, Ponte dos Carvalhos e 

Pontezinha. Ainda é composto pelos povoados: Pirapama, Vila das Mercês, Gurjaú, Usina Liberdade e 

Usina Bom Jesus. 

Segundo o IBGE, a área territorial do município é de 448,735 km². A taxa de urbanização é de 90,68%. É 

o segundo maior município em área territorial da Região Metropolitana do Recife, atrás apenas de Ipojuca. 

Localiza-se a uma latitude 08º17'12" sul e a uma longitude 35º02'06" oeste, estando a uma altitude de 29 

metros. Está a apenas 33 km da capital pernambucana. Se localiza entre os municípios de Jaboatão dos 

Guararapes (norte); Ipojuca (sul); Escada e Vitória de Santo Antão (oeste). 

Área Requisitante Responsável 
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O município está incluso no Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos. Estando na bacia dos rios: 

Jaboatão, Pirapama, Gurjaú, Araribá, Pirapora, Cajabuçu, Jasmim e Arrombados. Tendo também em seus 

cursos hidrográficos os riachos: das Moças, Contra Açude, do Cafofo, Noruega, Santa Amélia, Utinga de 

Cima, Utinga de Baixo, Algodoais e Arroio Dois Rios. Seus principais açudes são: Pirapama (60 937 000 

m³),  Sicupema (3 200 000 m³), Represa Gurjaú, Cotovelo e Água Fria, além da Lagoa do Zumbi. 

O município está englobado na unidade fisiográfica Litoral/Mata, onde predomina o clima quente e úmido, 

tipo AS' de Köppen. A temperatura média anual é de cerca de 25°C e a umidade relativa do ar é de 73,5%. 

A precipitação pluviométrica média anual é da ordem de 2.160mm e as chuvas ocorrem no período de 

fevereiro a agosto (os meses mais chuvosos são junho e julho). 

O relevo de Cabo de Santo Agostinho insere-se na unidade das Superfícies Retrabalhadas, que é constituído 

por áreas que são retrabalhadas intensamente, com relevo bastante dissecado e com vales profundos. Este 

tipo de formação é chamado de "mar de morros", forma de relevo que antecede o Planalto da Borborema, 

que tem solos pobres e vegetação hipoxerófila. 

O município do Cabo de Santo Agostinho apresenta, de modo geral, dois conjuntos distintos de relevo: o 

relevo ondulado, formado por morros e colinas, com declividades acentuadas, ocupando mais de 80% da área 

total do município; e o relevo semi-plano, onde predominam as áreas baixas, localizadas na porção Leste do 

município, englobando a área de planície flúvio-costeira, os tabuleiros e os terraços (Foto 2). Estes diferentes 

conjuntos de relevo foram agrupados nos tipos descritos a seguir. A análise foi feita de acordo com as formas 

resultantes, se estas são construtivas ou predominantemente associadas a processos de dissecação, levando-se 

também em consideração, a intervenção da atividade antrópica. 

Dentre as intervenções antrópicas, destaca-se como principal modificador do relevo, a construção do porto 

de Suape. Localizado na porção Sul do município, encontra-se numa região de interação entre as correntes 

de deriva litorânea e a dinâmica estuarina. Estudos efetuados na área, demonstram que as oscilações de 

maré ocasionam a penetração do fluido no estuário que é então distribuído aos canais e margens. Todo e 

qualquer acidente de derramamento de óleo, portanto, atingiria a zona estuarina, o que demonstra a 

fragilidade desse ecossistema. 

Nos morros, a erosão ocorre preferencialmente em sulcos, sendo, em alguns pontos, estabilizada pela 

vegetação. Na zona costeira os processos hidrodinâmicos têm sido afetados pela ocupação desordenada na 

praia e o resultado erosivo é verificado, dominantemente, na porção Norte do município. 

Considerando O Relatório do Mapa de Risco, apresentado pela Defesa Civil em 2016, aponta 14.183 pontos 

(moradias em risco) de deslizamento em área de encosta e pontos suscetíveis a alagamento distribuídos nas 

04 (quatro) regionais, dos quais 8.865 são de risco alto (R3) e 3.358 são de risco muito alto (R4). 

Importante ressaltar que em nossa Cidade do Cabo de Santo Agostinho no ano de 2022 e 2023 enfrentamos 

desastres de grandes proporções provocados pela quantidade excessiva de chuva que causaram inundações 

e escorregamentos, além de outros fenômenos, que afetaram um grande número de pessoas e geraram 

prejuízos de ordem econômica, social e ambiental, conforme relatório Pluviométrico da Agência 

Pernambucana de Águas e Clima APAC - 

O avanço dessa situação de perigo ficou evidenciado em atualização apresentada no final de 2023, quando 

o Relatório do Mapa de Risco da Defesa Civil do Município apontaram a implantação de mais de 35 mil 

metros quadrados de lona no período de abril a junho e 2023, com mais de 200 pontos de riscos na área do 

Centro da Cidade e bairros como Charneca, Malaquias, Cruzeiro, Mauriti , praia e engenhos, áreas estas 

propensas a deslizamento em áreas de encosta (moradias em risco) e pontos suscetíveis a alagamento 

Em anos típicos são esperados em média 209 milímetros de chuva para o município de Cabo de Santo 

Agostinho (APAC, 2023) para todo o mês de março. No entanto, no intervalo de 01 a 31 de março de 2022, 
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o acumulado chegou a 1.305 mm (CEMADEN, 2022) uma média 435 mm. O que caracteriza um aumento 

de mais de 100% no valor esperado para o mês. 

Conforme registrado fotográfico, as chuvas intensas, tipificada como tempestade local /convectiva, 

impactaram o município e a população nas áreas baixas e nas áreas mais elevadas, sendo nas áreas elevadas 

mais intenso, em função da geometria das encostas, dos cortes irregulares, consequência da ocupação 

espontânea 

Os danos humanos registraram na história recente da cidade mais de 1.000 (mil ) pessoas desabrigadas e 

mais de 90.000 (noventa mil) desalojados, além de desaparecidos, enfermos, feridos e mortos, estima-se 

140.000 afetados. 

Nesse contexto, em atenção a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, instituída pela Lei 

nº. 12.608/2012, necessário se faz estabelecer medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco, como 

acesso à informação dos serviços públicos ofertados à população, não sendo a incerteza quanto ao risco de 

desastre o óbice para o devido planejamento. 

A Gerência de Defesa Civil detém competências legais de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 

recuperativas destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservando a população e restabelecendo a 

normalidade social, necessário se faz prover atendimento aos munícipes por questões relativas à defesa civil 

no município de Cabo de Santo Agostinho. 

A Lei Municipal nº2467/2008, trata das competências da Defesa Civil Municipal, das quais se chama 

atenção especial para: 

III - GERÊNCIA DA DEFESA CIVIL - GDC: Subordinada à Secretaria Executiva de Defesa Social - 

SEDS, tem a sua competência assim definida: 

1. Promover a defesa permanente contra desastres naturais ou provocados 

pelo homem no âmbito do Município; 

2. Elaborar e implantar planos diretores de prevenção, contingência, 

programas e projetos de Defesa Civil em consonância com as políticas da 

Secretaria Executiva de Defesa Social; 

3. contribuir na formulação de políticas de uso e ocupação do solo, meio 

ambiente e posturas municipais, visando à prevenção de desastres; 

4. prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir populações atingidas, 

reabilitar e recuperar áreas deterioradas por desastres; 

5. promover campanhas educativas em empresas, escolas e demais 

entidades com objetivo de incentivar a sociedade em geral na adoção de ações 

preventivas; 

6. zelar pela capacitação constante dos profissionais e voluntários de 

Defesa Civil através de cursos e treinamentos de ensino continuado; 

7. articular, de forma coordenada, a atuação dos órgãos federais, 

estaduais e municipais da administração direta e indireta e iniciativa privada em 

planos de prevenção e emergência e ações de Defesa Social integradas; 
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8. assessorar diretamente o Prefeito Municipal na decretação de 

"Emergência" e "Estado de Calamidade Pública"; 

9. decidir e promover a execução de obras e serviços 

emergenciais na esfera de sua atuação; 

10. responder as consultas formuladas pelos órgãos da 

administração pública sobre assuntos de sua competência; 

11. coordenar os programas, projetos e funções de caráter 

permanente afetos a sua área de atuação; 

12. manter os Órgãos Centrais dos Sistemas Nacional e Estadual 

de Defesa Civil informados sobre ocorrências de desastres e as 

atividades de Defesa Civil do Município. 

A atuação da Gerência de Defesa Civil ocorrerá sempre em regime de cooperação junto às entidades 

públicas e privadas existentes na jurisdição do Município. 

Defesa Civil registra 10 ocorrência em manhã de chuvas no Cabo de Santo Agostinho 

access_time 10/08/2021 

 

 

A Defesa Civil do Cabo de Santo Agostinho registrou 10 ocorrências na madrugada e manhã desta 

terça-feira (10) chuvosa no Grande Recife, em que foram registrados no município um caso de 

abertura de cratera e deslizamento de barreiras. 

Devido à erosão do solo em um dos principais acessos à praia de Gaibu, a gerência de trânsito 

realizou a interdição da PE-28. 

Equipes da Defesa Civil também fizeram vistorias em Enseadas dos Corais, no bairro de Nazaré, em 

Suape e Cohab 
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Até o momento foram registradas quedas de árvores na descida da praia de Suape e na Rua Sol, na 

mesma localidade. 

A Defesa Civil atua com foco em ações preventivas, de socorro e de assistência em casos de 

desastres naturais com intuito de evitar ou minimizar danos à população. 

Registro de chuvas fortes, saiba como se proteger  

access_time 15/02/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nas últimas 24 horas, a Agência Pernambucana de Águas e Clima (Apac) registrou 92 milímetros 

de chuva no Cabo de Santo Agostinho. Neste período, ocorreram seis deslizamentos, sendo dois no 

bairro da Charneca, um na Charnequinha, um no Malaquias, um em Ponte dos Carvalhos e outro 

em Pirapama. A Defesa Civil foi acionada e não houve vítimas e danos patrimoniais. A previsão 

para o resto do dia é de redução gradual das chuvas. 

A Defesa Civil está com uma equipe volante no município monitorando e colocando lonas. Os 

moradores de áreas de risco devem procurar abrigos seguros e acionar a Defesa Civil pelo telefone 

0800 281 8531. 

Defesa Civil inicia colocação de lonas em áreas de risco 

access_time 20/01/2021 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGÃO 

 
 
 
 

 
 

Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,  
Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP  54525-180 

Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075 

PE-007-PMCSA-SMDS-2024-SRP – Aquisição de bobinas de lonas plástica. 

página 49 de 86 

 

A Secretaria Municipal de Coordenação Regional e a Defesa Civil iniciou, nesta quarta- feira(20), 

o processo de colocação de lonas em áreas de risco no município. A ação desta manhã aconteceu 

na rua 27, na Charneca. Segundo o gerente da regional, Jeferson Fernandes, o processo começou 

pela região devido ao número de ocorrências que foram registrados no último período chuvoso. 

A medida tem caráter paliativo e pretende minimizar os risco de deslizamento de terra, durante o 

período chuvoso. A Defesa Civil do município, em conjunto com a população, segue identificando 

localidades que precisam da instalação de lonas. 

 

Defesa civil do Cabo participa do curso de análise de risco 
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access_time 17/10/2023 

 

 

A defesa civil do município do Cabo de Santo Agostinho, Região Metropolitana do Recife (RMR), 

participou nesta terça-feira (17), do curso de Análise de Risco, realizado pela Secretaria Executiva 

de Defesa Civil do Estado, no auditório do Estação Cidadania, em Garapu. A ação além de capacitar 

os profissionais vinculados ao órgão na atuação de situações de risco, também objetiva auxiliar a 

equipe na elaboração do plano de contingência para 2024. 

Além da defesa civil do Cabo, também participaram da capacitação alunos do curso de Engenharia 

Ambiental do IFPE, profissionais da Secretaria de Planejamento e Controle Urbano e agentes da 

defesa civil do Ipojuca. Essa é a segunda vez que o município recebe a capacitação que foi dividida 

em fase teórica e prática. 

Defesa Civil do Cabo intensifica monitoramento nas áreas de risco 
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A Defesa Civil do Cabo de Santo Agostinho vem atuando 24h horas nos atendimentos à população, 

haja vista as ocorrências das fortes chuvas desta semana. A maioria das solicitações registradas pelo 

órgão foram relacionadas à instalação de lonas plásticas e poda de árvores. 

Na última terça-feira (27), foram instaladas 3.568 metros quadrados de lonas plásticas. Os bairros 

que receberam os atendimentos foram: Cohab; Sapucaia; Bairro São Francisco; Tiriri e Gaibu. 

De acordo com a Defesa Civil do município, no período de 03 de abril até 14 de junho, foram 

realizadas 181 vistorias técnicas em áreas de barreiras e edificações. Dessa forma, cerca de 35 mil 

metros quadrados de lonas plásticas foram implantadas, com mais de 100 árvores cortadas. 

Defesa Civil do Cabo atende diversas ocorrências devido às fortes chuvas que atingiram a cidade 

access_time 30/06/2023 
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A Defesa Civil do Cabo de Santo Agostinho atendeu, nesta sexta-feira (30), diversos chamados 

devido às fortes chuvas que atingiram a cidade, trazendo alguns transtornos. A maioria das 

solicitações registradas pelo órgão foram relacionadas à queda de barreira, instalação de lonas 

plásticas e poda de árvore. 

O órgão recebeu chamados da população, sendo 3 cortes de árvore na PE-28, 3 vistorias e 

instalações de lonas plásticas, com um total de 3.408 metros quadrados. Além disso, com as visitas 

técnicas, seis casas foram interditadas e 26 pessoas receberam auxílio das equipes de Assistência 

Social. Entre as localidades afetadas: Torrinha, Bairro São Francisco, Charneca, Barbalho, PE-28 e 

Enseada dos Corais. 

Defesa Civil do Cabo de Santo Agostinho divulga balanço e destaca importância do trabalho 

preventivo 

access_time 15/06/2023 
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Em contínua atenção às instabilidades climáticas que incidem sobre o Cabo de Santo Agostinho, a 

Defesa Civil, vinculado à Secretaria da Defesa Social, tem reforçado os cuidados nas áreas de risco, 

bem como o atendimento às ocorrências registradas pela população. 

Desde a emissão do alerta na noite da última terça-feira (13), até esta quarta-feira (14) foram 

registrados um volume de chuvas que chegaram a 130,85 mm, em 24 horas no município. Os 

agentes da Defesa Civil atenderam 17 ocorrências relacionadas à instalação de lonas com um total 

de 1664 metros quadrados, e outras 3 relacionadas à corte de árvore, com 4 interdições. As 

ocorrências foram atendidas nos bairros da Charneca, Charnequinha, Bairro São Francisco, Ponte 

dos Carvalhos, Nazaré, Cohab e Garapu. 

De acordo com a Defesa Civil do município, no período de 03 de abril até 14 de junho, foram 

realizadas 181 vistorias técnicas em áreas de barreiras e edificações. Totalizando, dessa forma, cerca 

de 35 mil metros quadrados de lonas plásticas implantadas, com mais de 100 árvores cortadas. 

Defesa Civil do Cabo realiza mutirão em áreas de risco, na praia de Gaibu 

access_time 06/06/2023 

Equipes da Defesa Civil do Cabo de Santo Agostinho realizaram um mutirão de serviços, na última 

segunda-feira (5), em áreas de risco, na Praia de Gaibu. As 

equipes se dividiram para intensificar os trabalhos de poda de árvores na PE-28, colocação de 5 

lonas plásticas, com cerca de 736 metros quadrados, além de 3 vistorias. 

A Defesa Civil do Cabo atua executando serviços preventivos nas áreas de morro e de risco da 

cidade, já que isso também faz parte da Operação Inverno. 
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Prefeitura do Cabo intensifica ações preventivas em áreas de risco access_time 25/05/2023 
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A Prefeitura do Cabo de Santo Agostinho, por intermédio da Defesa Civil, durante esta quarta-feira 

(24), esteve atuando nas instalações de lonas em áreas vulneráveis, nos vários bairros do município. 

A ação ocorreu em virtude das atividades preventivas ao período das chuvas, intituladas como 

Operação Inverno. Ainda, também, a medida atenuou as consequências das fortes chuvas que 

caíram na cidade e em toda a Região Metropolitana do Recife (RMR). 

A Defesa Civil do Cabo informa que, nas últimas 24h, entre a terça-feira (23) e quarta- feira (24), 

foi registrado um volume de chuvas que chegaram a 84 mm no município. O órgão recebeu 

chamados da população, dentre pedidos de 2 vistorias e 13 instalações de lonas plásticas, com um 

total de 2.264 metros quadrados. 

OPERAÇÃO INVERNO - Com a Operação Inverno, diversas ações preventivas vêm, 

constantemente, ocorrendo no município, como a limpeza de bueiros e caixas de contenção, com 

intervenções nas melhorias de drenagem de diversas vias e construções de novas canaletas em ruas 

não pavimentadas. Essas ações são realizadas pela Secretaria de Regionais e Serviços Públicos, em 

conjunto com a Secretaria Executiva de Limpeza Pública. 

Todas essas medidas vêm sendo desenvolvidas desde o mês de janeiro do ano em curso, a partir de 

mutirões de limpeza por toda cidade, com o objetivo de diminuir os danos causados pelas fortes 

chuvas, as quais vêm atingindo não só o município, mas também toda Região Metropolitana do 

Recife (RMR). 

Vale ressaltar, que as equipes de Assistência Social, seguem visitando e levando assistência às 

famílias que residem em áreas de risco ou moram próximos de barreiras 

Cabo de Santo Agostinho: Mais de 1.000 metros quadrados de lona são instalados em Juçaral 

access_time 23/05/2023 
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A Secretaria de Defesa Social, através da Defesa Civil do Cabo de Santo Agostinho, instalou 1.024 

metros quadrados de lonas plásticas, em Juçaral, nesta última sexta- feira (20). O objetivo é garantir 

a segurança dos moradores da localidade, neste período de chuva. 

Com a ação, 12 famílias foram beneficiadas. As equipes da Defesa Civil seguem fazendo esse 

mesmo trabalho, em toda cidade. 

Além da aplicação de lonas plásticas, a Defesa Civil também vem realizando a poda de árvores, 

vistorias técnicas e campanhas educativas. 

Cabo de Santo Agostinho: Defesa Civil realiza serviços de podas de árvores e aplicação de 

lonas 

access_time 05/07/2022 
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A prefeitura do Cabo de Santo Agostinho, através da Secretaria Municipal de Defesa Civil, está 

realizando, durante a manhã desta terça-feira (5), trabalhos de podas de árvores e aplicação de lonas 

de contenção – no bairro de Ponte dos Carvalhos e demais endereços, localizados no centro da 

cidade. 

Diante disto, evidencia-se a exposta demanda, pois as ações de resposta dessa Secretaria de Defesa 

Civil à sociedade dependem da disponibilidade de solução adequada para atender à sociedade. 

Considerando ainda a necessidade de nos prepararmos para as solicitações de contenção, infiltração 

e saturação de barreiras, bem como contra erosões e desmoronamentos provocados pelas 

precipitações pluviométricas que atingem os morros e encostas de nosso município. 

Considerando, finalmente, a possibilidade de ocorrência de novos desastres, como os que ocorreram 

nos estados e cidades vizinhas , sendo necessária uma prevenção efetiva do poder público, faz-se 

necessário a aquisição desses materiais para suprir a necessidade da população. 

Dessa forma, torna-se indispensável, pelo interesse público demonstrado, estando devidamente 

justificada e de importância fundamental a aquisição dos itens 

6. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A Defesa Civil do município do Cabo de Santo Agostinho tem por objetivo educar as comunidades 

para sua autodefesa, servir como coordenadora do sistema de proteção civil, gerenciar as cinco fases 

de ações (preventiva, mitigadora, preparatória, de resposta e recuperação), além de realizar 

monitoramento e apontamentos em áreas de riscos de desastres, vistorias em edificações em risco; 

colocação de lonas plásticas em áreas de encostas; capinação em áreas de encostas com riscos; 

sensibilização de famílias que estão em áreas de riscos, entre outros. 
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A redução dos riscos de desastre pode ser possível com uma atuação sobre as ameaças e as 

vulnerabilidades identificadas e priorizadas na análise de risco. Na atuação sobre as ameaças 

identificadas, são tomadas medidas para reduzir a probabilidade de que um evento adverso ocorra 

ou, ainda, para que a sua intensidade seja atenuada, mas nem sempre é possível diminuir a 

frequência e a magnitude dos eventos, principalmente quando se trata de desastres naturais, pode 

apenas realizar o monitoramento das ameaças. 

Já a redução do grau de vulnerabilidade é conseguida por intermédio de medidas estruturais e não 

estruturais. As medidas estruturais têm por finalidade aumentar a segurança intrínseca das 

comunidades, por intermédio de atividades construtivas, através de implantação de obras de 

engenharia de forma planejada. As medidas não estruturais, por sua vez, compreendem um conjunto 

de medidas estratégicas e educativas, sem envolver obras de engenharia, voltadas para a redução do 

risco e suas consequências. 

Outrossim, visando garantir e preservar a qualidade do material aplicado, a SMDS integra ao seu 

âmbito de exigências, a apresentação de laudo técnico por parte da empresa participante do certame, 

constando os Ensaios de Resistência à Tração e Resistência à Impacto e o seu resultado deverá 

corresponder aos valores mínimos abaixo discriminados: 

I. 1. Espessura: no mínimo de 150(cento e cinquenta) micras – correspondente a no 

mínimo 0.15 milímetros; 

II. 2. Com peso mínimo de 120kg bobina de 8x100 metros. 

III. 3. As lonas devem obedecer às normas técnicas da ASTM D882, ASTM D1709-09 e 

ASTM E252-06, sendo os valores mínimos, correspondentes a essas características, 

comprovados a partir de ensaios realizados por laboratório com reconhecimento 

comprovado. Deverão ser apresentados os Laudos Técnicos de Ensaio de Resistência 

à Tração e Resistência à Impacto; 

IV. 4. Tensão média na força de ruptura em sentido longitudinal: 13 MPa 

(mínima); 

V. 5. Tensão média na força de ruptura em sentido transversal: 11 MPa (mínima); 

V. Resistência ao Impacto por dardo em queda livre: 200 gf 

(mínima); 

1. Serão admitidos valores em variação máxima de 10% (dez por cento); 

VI. A lona deve ser homogênea, apresentando uma superfície livre de defeitos tais 

como géis, micro furos, “olhos-de-peixe” e outros tipos de irregularidades; 

VII. 3. A lona deve apresentar espessura homogênea em toda a sua extensão, em qualquer 

ponto de aferição; 

VIII. 4. As bobinas de lona devem apresentar um bom aspecto, sem conter 

dobras ou vincos deteriorados, sem cortes, nem emendas em toda a extensão; 

IX. 5. As bobinas devem ser embaladas de modo que permita o seu transporte, 

estocagem e manuseio corretos, sem que ocorram danos nas lonas, devendo ser 

embaladas em papelão ondulado e posteriormente com plástico transparente; 

X. 6. As bobinas devem ser identificadas com os seguintes dados: nome do 

fabricante, espessura, largura, comprimento e caracterização das lonas; nas 

lonas, devem estar impressas a marca do fabricante e a data de fabricação e 

validade. 
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Diante das considerações realizadas, conclui-se que o a modalidade mais adequada para aquisição 

do material é pregão eletrônico, menor preço. 

7. Levantamento de Mercado 

Pode-se afirmar que a execução de obras de contenção de encostas com pedras argamassadas e 

concreto projetado garantem a estabilidade dos morros. Porém, há limitações quanto à adequação 

do terreno para receber a intervenção, áreas com baixa capacidade de suporte, por exemplo, não 

suportam deformações. Tratando-se de medida estrutural, a realização do serviço torna-se morosa, 

uma vez que, faz-se necessário um planejamento para o processo licitatório, o munícipio possuir, 

principalmente, disponibilidades orçamentária e financeira para a execução da obra de engenharia. 

Devido a execução do serviço trazer ainda mais instabilidade às encostas durante sua realização, 

não é adequado realizar este serviço em períodos chuvosos. Assim, percebesse que é uma atividade 

de execução mais lenta e onerosa ao município, não atendendo a necessidade imediata de proteção 

dos taludes para fins de redução de infiltrações. 

2. Outra medida eficaz e menos custosa que minora a probabilidade de deslizamentos é a 

aplicação de geomanta ou geopolímero, que são medidas não estruturais, onde a execução é 

mais rápidas se comparada às medidas estruturais, porém, assim como a pedra argamassada 

é necessário um planejamento técnico para suas execuções, com levantamento prévio 

contendo a identificação do tipo de solo, quantitativos de remoção de vegetação, lixo e 

regularização da superfície, para que possam ser realizados projetos e orçamentos 

Embora o município possua obras estruturadoras em andamento, com planejamento para obras 

andamento, não possuem cronograma de implementação de ações permanentes para redução de 

riscos, segundo SMDS. 

Diante do exposto, para garantir a qualidade de vida e bem-estar dos residentes dos setores de risco 

que não receberam obras estruturadoras ou cobertura com geomanta ou geopolímero, a utilização 

de lona plástica constitui material razoável entre as duas possibilidades, podendo ser aplicada de 

forma rápida e eficaz, onde não é necessário grande planejamento para sua execução. 

A solução é aplicada por mão de obra qualificada, que já foi previamente contratada pelo Município, 

não sendo necessário um processo licitatório complementar. 

Sua instalação é geralmente mais acessível do que a construção de estruturas de contenção, que são 

complexas no ponto de vista técnico. Isso torna a aplicação de lonas uma solução financeiramente 

viável e que pode ser executada durante o período chuvoso. 

Trata-se de material plástico, onde o mesmo não sofre alterações ocasionadas pela água. Assim 

sendo, a infiltração pluvial em taludes é reduzida de forma rápida e eficaz, minorando a 

probabilidade de deslizamento de forma paliativa. 

Nesse contexto, a Defesa Civil do município visa contratar o fornecimento de lonas plásticas para 

aplicação em encostas que ficam susceptíveis à deslizamentos em caso de chuvas intensas. 

8. Descrição da solução como um todo 

A solução proposta é uma estratégia eficaz para a proteção do solo, controle dos efeitos erosivos, 

prevenção de deslizamentos e demais efeitos prejudiciais da chuva intensa e de outras condições 

climáticas. Esta solução envolve a instalação cuidadosa de lonas especiais em áreas inclinadas, 

como morros e encostas, para evitar a erosão do solo e prevenir deslizamentos de terra. 
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A utilização de lonas em morros é uma prática importante na engenharia de controle de erosão, 

contribuindo para a segurança das comunidades que vivem em áreas propensas a deslizamentos e 

erosão. 

3. A solução pode oferecer várias vantagens significativas para a população que reside nas 

regiões de morro, em certa medida, sua aplicação pode contribuir para: (i) a prevenção de 

deslizamentos de terra: pode ser usada como uma medida de contenção para prevenir 

deslizamentos de terra em encostas íngremes. Ela ajuda a estabilizar o solo e a evitar o 

movimento de terra, reduzindo assim o risco de desastres naturais, como desmoronamentos; 

(ii) auxílio na proteção contra erosão: Em áreas de morro, a erosão do solo devido a chuvas 

intensas é um problema comum. A solução pode proteger o solo, atuando como uma barreira 

impermeável à água, impedindo que o solo seja arrastado pela chuva; (iii) garantia de 

segurança habitacional: a aplicação de lona plástica pode aumentar a segurança das 

habitações nas encostas, protegendo 

as casas e estruturas de possíveis danos causados por deslizamentos de terra ou erosão; (iv) redução 

danos em enxurradas: Durante enxurradas e eventos climáticos extremos, a lona plástica pode servir 

como uma camada de proteção adicional, ajudando a minimizar os danos causados pelo vento e 

pela chuva nas habitações (v) tempo de implementação rápido: a aplicação de lona plástica é 

relativamente rápida e pode ser implementada em um curto período de tempo, proporcionando uma 

resposta rápida a situações de emergência ou risco iminente; (vi) melhoria da qualidade de vida: ao 

aumentar a segurança e a estabilidade das habitações, a aplicação de lona plástica pode melhorar a 

qualidade de vida das pessoas que vivem em áreas de morro, reduzindo o estresse e a preocupação 

com desastres naturais; (vii) resiliência comunitária: a implementação de medidas de proteção, 

como a aplicação de lona plástica, pode fortalecer a resiliência das comunidades, capacitando-as a 

enfrentar e se recuperar mais rapidamente de eventos adversos e, por fim, (viii) potencial de 

educação e conscientização: a aplicação de lona plástica pode ser acompanhada por programas 

educacionais para sensibilizar a população sobre a importância da gestão de riscos e da adoção de 

medidas de segurança em áreas de morro. 

Diante de todas as vantagens supracitadas, cabe destacar que é preferível que sua aquisição seja por 

meio de registro de preços, pois pode-se garantir maior eficiência e economia ao longo do tempo. 

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

De acordo com a SMDS, o município do Cabo de Santo Agostinho possui 89 setores de riscos nas 

04 regionais distribuídos 45 assentamentos precários (localidades). Destes - 35 são de Risco Muito 

Alto, 23 de Risco Alto, 18 de Risco Médio e 13 Risco Baixo, segundo o estudo, 136.824 pessoas 

ocupam as áreas de morros do município. 

Na ocasião do diagnóstico, foi dimensionando um valor total de R$ 44.221.624,95 para obras de 

contenção de encostas em pedra rachão, retaludamemto, revestimentos superficiais naturais, 

drenagem, entre outras, nos 139 dos 296 setores de risco. 

A gestão pública municipal concluiu obras de contenção de encostas em 30 setores em 2014 através 

do convênio 351.557-48 MIDR/CAIXA no valor de R$ 862.062,66, realizou obras em 32 setores 

através do convênio 0402.316-12 MIDR/CAIXA (1ª Etapa) em 2019 no valor total de R$ 

2.016.605,00 e está com obra em execução de mais 15 localidades no valor de R$ 14.572.534,00 

referente a 2ª Etapa deste convênio e com previsão ainda de investimentos no valor de R$ 

5.000.000,00 na 3ª Etapa. 
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Embora as intervenções tenham resultado em considerável diminuição nos impactos oriundos de 

desastres naturais, atualmente muitos setores ainda não receberam melhorias no tocante à contenção 

de encostas, drenagens etc. 

Devido a complexidade da implementação de ações de intervenções permanentes, a aplicação de 

lona plástica apresenta-se como alternativa viável para a contenção temporária das áreas que 

possuem encostas que possuem assentamentos precários e ocupações desordenadas. 

A Defesa Civil do município fez 424 atendimentos em 30 bairros atendidos com o total de lonas 

aplicadas de Abril de 2023 a dezembro 2023 de 138.160 metros quadrados. 

Assim, como alternativa paliativa, estima-se que, para os próximos 12 meses, aproximadamente 

240.000 m² de lonas serão necessários, para cobrir os morros que estão distribuídos nos 106 setores 

de risco. 

O parâmetro para aquisição do quantitativo acima mencionado leva em consideração que entre o 

período de 2021 a 2023 foram utilizados 545 rolos de lonas plásticas,  ainda e o último processo 

licitatório (Pregão Eletrônico 017/PMCS-SMDS /2023), ocorrido em 2023, que tinha como objeto 

a aquisição de 300 rolos de lona plástica. No ato da entrega, a equipe sob a supervisão da Gerência 

da Defesa Civil, inspecionou o material fornecido e constatou que o mesmo não atendeu aos padrões 

de qualidade exigidos. A qualidade inferior do material compromete sua utilidade para os fins aos 

quais foi adquirido, impactando diretamente em nossos processos e operações. Sendo material 

devolvido no momento da entrega. Como solução imediata para aquisição de lonas, foram 

adquiridos 33 rolos através de Dispensa Eletrônica nº 90003/2024 dia 10.04.24. 

Assim, visando a eficácia da gestão municipal, avalia-se a necessidade de aquisição de 267 rolos, para 

o exercício de 2024, garantindo a compra de forma eficiente, econômica, transparente e em 

conformidade com as leis e regulamentos 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

CATMAT 

 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

DEMANDA 

ATUAL 

 

QTD. NA 

DISPENSA 

 

QTD. 

 

1 

 

ROLOS (BOBINAS) 

D E  L O N A S 

PLÁSTICAS.     ( 

DESCRIÇÃO COMPLETA

  NO ITEM 

6 DO ETP) 

 

356100 

 

ROLOS 

 

300 

 

33 

 

267 

10. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 539.508,00 

 

Estimasse que o valor da aquisição será em R$ 539.508,00 (quinhentos e trinta e nove mil e 

quinhentos e oito reais), levando em consideração o levantamento utilizado na recente dispensa de 

licitação 
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11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Embora a Súmula 247 do TCU estabeleça que as contratações de obras e serviços devam ser 

realizadas por item e não por preço global, tal regra é para objeto que seja divisível e desde que não 

haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala: 

SÚMULA Nº 247 - TCU 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 

que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento 

ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê- lo com relação a itens 

ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-

se a essa divisibilidade. 

Portanto, no presente caso, a divisibilidade do objeto para adjudicação por itens não se mostra 

tecnicamente viável haja vista a própria natureza do objeto que não admite 

parcelamento/divisibilidade, em consonância com o disposto no art. 40, §2º, I da Lei nº 

14.133/2021. Além disso, ocasionaria a perda de economia de escala (ou poder de barganha), uma 

vez que os custos comuns seriam repetidos por cada licitante vencedora. 

A licitação por itens deve ser econômica e tecnicamente viável, ou seja, a divisão do objeto em 

vários itens não pode culminar na elevação do custo da contratação de forma global, o que ocorreria 

no presente caso, como demonstrado acima; nem tampouco afetar a integridade do objeto 

pretendido ou comprometer a perfeita execução do mesmo. 

Neste sentido, salienta-se que o princípio do parcelamento, sobretudo em obras e serviços de 

engenharia, somente deve ser aplicado quando “tecnicamente viável e economicamente vantajoso” 

para a Administração, conforme previsto no art. 47, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Em razão da solução escolhida, o item a ser adquirido não necessita de contratações 

correlatas, pois, atualmente a ação de colocação de lonas são desempenhadas pela equipe 

operacional 

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

O Município do Cabo de Santo Agostinho não possui PCA para o ano de 2024, deve-se então 

levar em consideração a essencialidade do bem que será adquirido. 

 

14. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

A aplicação de lona plástica realizada por mão de obra qualificada resultará na cobertura de taludes 

que atualmente recebem infiltrações pluviais, fazendo com que em períodos chuvosos estas encostas 

recebam uma quantidade consideravelmente menor de água, garantindo a estabilidade momentânea 

até que possam ser viabilizadas medidas estruturadoras duráveis para estabilização. O uso de lona 

em áreas de morros além de atuar na prevenção da erosão do solo, a contenção de deslizamentos de 

terra, atua fortemente na proteção da população que vive em áreas vulneráveis a desastres naturais. 
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A aplicação de lona plástica, como medida paliativa, traz benefícios para a população local, nos 

âmbitos da prevenção aos desastres, segurança habitacional, melhoria da qualidade de visa e 

resiliência comunitária. 

15. Providências a serem Adotadas 

Cabe à SMDS realizar os treinamentos sobre o uso adequado dos EPI’s e materiais necessários para 

fixação de lonas plásticas em áreas de taludes. Atendendo aos eixos de prevenção e preparação, 

constantes na Política de Proteção e Defesa Civil - Lei 12.608/2012. Garantindo, assim, o 

cumprimento das normas de segurança durante a execução dos serviços. Além de prestar 

orientações à população beneficiada pela aplicação da lona, com adoção de medidas assertivas no 

sentido de prolongar a vida útil do material plástico disponibilizado pelo Município. 

16. Possíveis Impactos Ambientais 

O material adquirido não possui característica biodegradável, porém, no ato de sua manutenção, a 

equipe técnica responsável executa a retirada total da lona e a destina adequadamente para os pontos 

de coleta seletiva existentes no município, visando a sua reciclagem. Garantindo, assim, a 

sustentabilidade da aquisição e diminuição dos danos ambientais. Por fim, sua reciclagem reduz a 

quantidade de resíduos que vão para aterros sanitários e economiza recursos naturais 

17. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do 

Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 

 

ADEMIR FERREIRA DE SA LEITAO JUNIOR 

Membro da comissão de contratação 

 Assinou eletronicamente em 12/04/2024 às 15:32:55. 

 

DIEGO LIRA  DE ALMEIDA 

Membro da comissão de contratação 

 Assinou eletronicamente em 12/04/2024 às 15:18:43. 

 

Despacho: Diante do Estudo Técnico realizado, realize a confecção do TR. 

 

PABLO AUGUSTO TENORIO DE CARVALHO 

Autoridade competente 

 Assinou eletronicamente em 12/04/2024 às 18:48:26. 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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18. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

18.1. Justificativa da Viabilidade 

Diante de todo o exposto, entende-se como viável a aquisição de lonas plásticas, que devem ser 

aplicadas pelo efetivo profissional da Secretaria Municipal de Defesa Social, através da Gerência de 

Defesa Social, garantindo a estabilidade temporária do talude devido a redução das infiltrações 

pluviais, até o momento em que possam ser viabilizadas medidas estruturais que garantam e 

estabilidade dos taludes beneficiados em suas totalidades. 
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ANEXO III 

Minuta Termo do Contrato 

Pregão Eletrônico n.º...../2024. 

Processo Licitatório n.º ......... 

Processo Administrativo n.º......... 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 

......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, 

POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

 

A Prefeitura do Cabo de Santo Agostinho, por intermédio da Secretaria Municipal 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede no (a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito (a) no CNPJ sob o n.º ................................, neste ato 

representado (a) pelo (a) ......................... (Cargo e nome), nomeado (a) pela Portaria n.º ......, de …. de 

..................... de 20..., publicada no Diário Oficial de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula 

Funcional n.º .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o (a) .............................., inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o n.º ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado (a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo Licitatório n.º .............................. e em observância às disposições da Lei Federal 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇ

ÃO 

CATMAT UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTAL 

1       

2       

3       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO/PREGÃO 

 
 
 
 

 
 

Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,  
Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP  54525-180 

Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075 

PE-007-PMCSA-SMDS-2024-SRP – Aquisição de bobinas de lonas plástica. 

página 66 de 86 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do art.105 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

OU 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser 

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).  

7.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) 

definitivo (s). 

7.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de 

qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) que vier 

(em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação do serviço em 

conformidade ao objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.º 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

10.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
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podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em 

valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 

vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.7.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

10.7.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.7.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria.  

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
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10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato;  

10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.17.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Contrato. 

10.17.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133/21, a presente 

contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 

assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.17.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

2.1. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% 

do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

....% a ...%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações decorrentes de inexecução parcial: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os art. 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade:  

13.1.2. Fonte de Recursos:   

13.1.3. Programa de Trabalho:  

13.1.4. Elemento de Despesa:  

13.1.5. Plano Interno:  

13.1.6. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal  n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro Comarca do Cabo de Santo Agostinho para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

Minuta Ata de Registro de Preços 
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Pregão Eletrônico n.º ....../20... 

Processo Licitatório n.º .............. 

Processo Administrativo n.º........... 

 

A Prefeitura do Cabo de Santo Agostinho, por intermédio da Secretaria Municipal 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede no (a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito (a) no CNPJ sob o n.º ................................, neste ato 

representado (a) pelo (a) ......................... (Cargo e nome), nomeado (a) pela Portaria n.º ......, de …. de 

..................... de 20..., publicada no Diário Oficial de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula 

Funcional n.º .........., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.º ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da (s)  empresa (s) indicada (s) e qualificada (s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela (s) alcançada (s) e na (s)  quantidade (s)  cotada (s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 

31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado (s) no (s) item (ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação 

n.º ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta n.º], que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 
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3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) .... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro 

de preços: 

Item n.º  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 
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4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação dos serviços nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n.º 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço decorrente do remanejamento dos 

itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º 

11.462, de  ; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto n.º 

11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto n.º 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
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encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO V 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO VI 

Modelos de Declarações 

 

TERMO DE OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO 

INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR N.° 123/2006 E ALTERAÇÕES 

Eu, __________________________________, CPF n.º __________________, Identidade n.º 

_____________ Expedida pelo(a)________________, na forma de Representante Legal da empresa 

______________________, CNPJ ______________  declaro para fins de comprovação ao processo 

licitatório n.º ___/___-__/2024, pertinente ao PREGÃO ELETRÔNICO n.º ___/___-__/2024, que não 

incidimos nas vedações impostas no § 4° e que atendemos às exigências dos incisos I e II, tudo do art. 

3° da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, e que consequentemente a nossa empresa é 

considerada como Microempreendedor Individual – MEI ou Microempresa – ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP, conforme documentação comprobatória em anexo. 

OBS: 1 - As empresas não optantes do Simples Nacional deverão juntar toda a documentação 

necessária para comprovação de atendimento às exigências da Lei Complementar n° 

123/2006 e alterações; e. 

2 - Todas as empresas interessadas em gozar dos privilégios estabelecidos na Lei 

Complementar n.º 123/2006 e alterações, optantes do Simples Nacional ou não, deverão 

apresentar no credenciamento o balanço patrimonial do exercício anterior, de acordo com 

os termos da lei, para a verificação do atendimento às exigências da LC supracitada 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

__________identificação completa do representante_______________, como representante 

devidamente constituído de ________identificação completa da licitante_______, doravante 

denominado LICITANTE, para fins do disposto no subitem 6.7.2 do Edital do Pregão Eletrônico N° 

___/2024, declara sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente ____razão social____, e que o 

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a discutido 

com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletrônico 

N° ___/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletrônico N° ___/2024, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletrônico N° ___/2024 quanto a participar ou 

não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão 

Eletrônico N° ___/2024 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
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e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal do Cabo de Santo 

Agostinho antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDORES 

A empresa (razão social), CNPJ n.º ___________________com sede (endereço completo) em 

cumprimento ao Edital____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 

ou de pessoal, qualquer servidor efetivo, comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal do Cabo 

de Santo Agostinho, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais ou administrativas. 

 

       

___/___/____ __________________________ 

DATA ASSINATURA/CARIMBO 

 

 

 

 


